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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEIROS. RETROAÇÃO À DATA DE 
IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. ACORDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A respeito do cerne da insurgência, o Tribunal de origem decidiu que "o 
termo inicial a ser aplicado para fins de progressão funcional na carreira de magistério 
é a data em que o servidor público de fato implementou os requisitos legais para tanto" 
(fl. 376).

2. Esta Corte tem o entendimento de que, "quanto à Progressão por mérito 
(interstício), os efeitos financeiros devem retroagir à data em que cumpridos os 
requisitos para tanto, ou seja, à data em que implementado o interstício, e não da 
publicação da Portaria, tampouco do Requerimento Administrativo" (REsp 
1.958.528/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/10/2021), o 
que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 

Documento eletrônico VDA35989488 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 31/03/2023 19:47:51
Código de Controle do Documento: 6f4a097e-c46d-45df-8d9b-bcd6cd160151



Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEIROS. RETROAÇÃO À DATA DE 
IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. ACORDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A respeito do cerne da insurgência, o Tribunal de origem decidiu que "o 
termo inicial a ser aplicado para fins de progressão funcional na carreira de magistério 
é a data em que o servidor público de fato implementou os requisitos legais para tanto" 
(fl. 376).

2. Esta Corte tem o entendimento de que, "quanto à Progressão por mérito 
(interstício), os efeitos financeiros devem retroagir à data em que cumpridos os 
requisitos para tanto, ou seja, à data em que implementado o interstício, e não da 
publicação da Portaria, tampouco do Requerimento Administrativo" (REsp 
1.958.528/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/10/2021), o 
que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
ESPÍRITO SANTO UFES contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer em 
parte do seu recurso especial e negar-lhe provimento, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEIROS. 
RETROAÇÃO À DATA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. ACORDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
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NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO (fl. 534).

A parte agravante aduz que "apenas após a avaliação (e consequente 

aprovação) é que surge o direito à progressão-promoção. Conceder efeito retroativo é 

desconsiderar a avaliação de desempenho" (fl. 542).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Com impugnação às fls. 550/575.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso sob a 
égide do Código de Processo Civil de 2015.

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou sobre o cerne da insurgência:

Nesse ponto, acolho como razão de decidir, os seguintes excertos da 
sentença que, acertadamente decidiu a questão, in verbis:

“Ocorre que o prévio requerimento do servidor não é o único meio apto 
a ensejar a concessão da progressão funcional, tendo em vista que a Lei nº 
9.784/99, que regulamenta o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal, dispõe em seu art. 5º que “O processo 
administrativo pode iniciar-se de ofício ou a pedido do interessado”.

Destarte, o fato de a autora não ter formulado seu requerimento 
administrativo de progressão funcional no mesmo dia em que preencheu os 
requisitos não constitui, por si só, óbice ao deferimento da progressão desde 
aquela data, ante a possibilidade de o processo administrativo ter início de 
ofício pela autoridade competente.

Ademais, o Poder Regulamentar da Administração Pública deve se 
restringir a complementar as leis e garantir sua efetiva aplicação, não 
podendo extrapolar os limites legais criando direitos ou obrigações. Noutro 
dizer, regulamentos e resoluções não podem estabelecer restrições que a lei 
não fez, sob pena de invadir a competência do Poder Legislativo, como se 
observa ter ocorrido com art. 4º Resolução nº 48/2014 do Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão da UFES. Desta feita, considerando que a Lei 
nº 12.772/2012 não estabeleceu prazo limite para que o servidor pleiteie sua 
progressão na carreira de magistério e sendo possível à Administração 
Pública concedê-la ex officio, o termo inicial a ser aplicado para fins de 
progressão funcional na carreira de magistério é a data em que o servidor 
público de fato implementou os requisitos legais para tanto. Além disso, não 
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devem ser impostas restrições ao pagamento retroativos dos valores 
referentes à progressão funcional alcançada pela servidora, tendo em vista 
que aludida legislação também não estabeleceu tal restrição (fls. 375/376).

A posição firmada no aresto impugnado está em sintonia com a 
jurisprudência dominante do STJ, segundo a qual os efeitos financeiros do direito 
subjetivo à promoção/progressão funcional devem vigorar a partir da data em que 
preenchidos todos os requisitos legais até a data em que o servidor foi devidamente 
promovido pela administração pública, e a homologação da avaliação de desempenho 
constitui-se em ato declaratório.

Confiram-se:  

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. MAGISTÉRIO 
SUPERIOR. PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS 
FINANCEIROS. RETROAÇÃO À DATA DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS REQUISITOS. ACORDÃO RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. O acórdão recorrido manteve a sentença de procedência da ação ao 
entendimento de que o termo inicial dos efeitos financeiros da promoção 
deve retroagir à data que o docente cumprir o interstício e 
os requisitos estabelecidos em lei para o desenvolvimento na carreira, nos termos 
§ 3º do artigo 14 da Lei n. 12.772/2012, e não à data de conclusão da avaliação de 
desempenho ou a de outro momento distinto.

3. Os artigos 13-A e 14-A tidos por violados não contêm comando normativo 
capaz de sustentar a tese deduzida e infirmar o juízo formulado pelo Tribunal a 
quo, que somente os aplicou em sua literalidade. Percebe-se também que os 
referidos artigos não albergam qualquer disposição concernente à natureza 
constitutiva do processo de avaliação do desempenho, como aduz a recorrente. 
Aplica-se analogicamente, à hipótese, o enunciado sumular 284, da Suprema 
Corte.

4. Além disso, conforme já consignado na decisão agravada, o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte no sentido de 
que, quanto à promoção por mérito (interstício), os efeitos 
financeiros devem retroagir à data em que cumpridos os requisitos para tanto, ou 
seja, à data em que implementado o interstício, e não da publicação da Portaria, 
tampouco do Requerimento Administrativo. Precedente: AgInt no REsp 
1.903.985/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/4/2021.

5. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.988.371/AL, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 1º/9/2022). 

 

ADMINISTRATIVO. DIREITO SUBJETIVO A PROMOÇÃO/PROGRESSÃO 
FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DA DATA EM QUE 
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PREENCHIDOS TODOS OS REQUISITOS LEGAIS ATÉ A DATA EM QUE 
O SERVIDOR FOI DEVIDAMENTE PROMOVIDO PELA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA.

1. Conforme já disposto no decisum combatido, no enfrentamento da matéria, 
o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos: "No tocante ao mérito da 
lide propriamente dito, (1) o direito subjetivo à progressão funcional surge com a 
implementação dos requisitos legais, pelo que os respectivos efeitos 
financeiros devem retroagir a essa data, sob pena ofensa ao direito adquirido 
do servidor (art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal); (2) a homologação de 
sua avaliação é ato puramente declaratório, que confirma direito preexistente; (3) 
os efeitos financeiros da progressão ou promoção funcional estão atrelados ao 
cumprimento dos requisitos legais pelo servidor, independentemente da data de 
sua verificação pela Administração ou publicação da respectiva portaria, e (4) 
essa data pode coincidir ou não com a da formulação do pedido administrativo."

2. Com efeito, a posição firmada no aresto combatido não destoa da 
jurisprudência dominante do STJ no sentido de que os efeitos financeiros do direito 
subjetivo à promoção/progressão funcional devem vigorar a partir da data em que 
preenchidos todos os requisitos legais até a data em que o servidor foi 
devidamente promovido pela Administração Pública.

3. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1.903.985/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 6/4/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.220.300 / ES
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Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO UFES
AGRAVADO : KAREN LOIS CURRIE
ADVOGADOS : JERIZE TERCIANO DE ALMEIDA - ES006739

PATRICIA PEREIRA FRAGA - ES012001
LETICIA CORDEIRO DUARTE - ES023604

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO UFES
AGRAVADO : KAREN LOIS CURRIE
ADVOGADOS : JERIZE TERCIANO DE ALMEIDA - ES006739

PATRICIA PEREIRA FRAGA - ES012001
LETICIA CORDEIRO DUARTE - ES023604

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 29 de março de 2023
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